
7Análise Econômica, Porto Alegre, v. 39, n. 78, p. 7-32, mar. 2021.
DOI: dx.doi.org/10.22456/2176-5456.82016

Estimação de Clubes Municipais de Convergência no Brasil no 
Período de 2000 a 2010*

Estimation of Municipal Convergence Clubs in Brazil from 
2000 to 2010

Sergiany da Silva Limaa

Ana Urraca Ruizb

Resumo: O objetivo desta pesquisa é estimar os clubes de convergência municipais 
do Brasil com base no modelo de crescimento neoclássico ampliado. A evidência 
empírica acerca da existência de equilíbrios múltiplos (clubes de convergência) sugere 
que há fortes diferenças de produtividade entre as funções de produção agregadas 
dos municípios. Para testar essa hipótese, são usados os métodos de misturas finitas 
(MMF) e equação threshold, dada a baixa consistência dos estimadores de convergên-
cia em um único equilíbrio (DURLAUF; JOHNSON, 1995). O MMF estima os clubes 
de convergência pela distribuição de probabilidade dos determinantes de cresci-
mento econômico. O threshold identifica as diferenças de produtividade da função 
de produção agregada. Os resultados encontrados são consistentes com a teoria, pois 
constatam múltiplos equilíbrios em clubes de convergência municipais, assim como a 
persistência da desigualdade de renda no tempo. O MMF identifica os determinantes 
do crescimento econômico municipal por clube, explicitando as elasticidades da do-
tação de fatores e da difusão tecnológica por nível de desenvolvimento econômico. 
Os clubes threshold sugerem que o diferencial de produtividade se explica pelos difer-
enciais na eficiência do uso do capital e na absorção tecnológica. Os maiores efeitos e 
significâncias dos parâmetros estimados ocorrem nos clubes mais avançados.

Palavras-chave: Desigualdades persistentes. Múltiplos equilíbrios. Spillovers tec-
nológicos.

Abstract: This paper aims to estimate the municipal convergence clubs of Brazil. To 
do that, it uses a neoclassical growth model that includes absorption and technological 
diffusion. The empirical evidence on the very existence of multiple equilibria (conver-
gence clubs) suggests that there are strong differences among the aggregate production 
functions of Brazilian municipalities. To test these hypotheses, we use a finite mixture 
methods (FMM) and threshold equation, under the assumption of low consistency of 
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the convergence estimators to a single equilibrium (DURLAUF; JOHNSON, 1995). The 
FMM estimates the convergence clubs by the probability distribution of the determi-
nants of economic growth. The Threshold Method identifies the productivity differenc-
es of the aggregate production function. The results are consistent with the theory, since 
they show multiple balances in municipal convergence clubs and persistence of the in-
equalities of the income in time. The FMM identifies the economic growth determinants 
by club, explaining the elasticities of factor endowments and technological diffusion by 
level of economic development. The threshold clubs suggest that the productivity gaps 
are due to the differences of the efficiency of capital use and technological absorption. 
The greatest effects and significance of the estimated parameters occurred in the most 
advanced clubs.

Keywords: Persistent inequalities. Multiple equilibria. Technological spillovers.

JEL Classification: O47; O43; O33.

1 Introdução

O crescimento econômico regional do Brasil é caracterizado por desigualda-
des persistentes com convergência de renda condicional ao equilíbrio individual das 
economias (AZZONI, 2001). Com isso, não há evidências de que a convergência 
condicional signifique uma redução das desigualdades regionais de renda no país. 
Uma forma de mostrar isso é mediante a teoria dos clubes de convergência de Quah 
(1996) e o conceito de polarização de Anderson, Linton e Leo (2012). Quando as 
economias são agrupadas em ricas e pobres, identifica-se um processo de diver-
gência da renda agregada no Brasil, aumentando a desigualdade econômica entre 
economias avançadas e atrasadas (FIGUEIREDO; PORTO JÚNIOR, 2015).

A renda de um município mede o valor da produção, dada a tecnologia dispo-
nível. A renda per capita é uma proxy da produtividade municipal e das condições 
tecnológicas em que está sendo realizada a produção agregada. Portanto, é possível 
assumir que a desigualdade de renda gerada pelas diferenças nas condições de pro-
dução afeta a formação de riquezas e o bem-estar dos agentes. A teoria neoclássica 
prevê que a renda per capita entre regiões tende a convergir para o mesmo estado 
estacionário devido aos retornos decrescentes do estoque capital (SOLOW, 1956, 
1957). Porém, como as economias divergem em potencial de produção, elas podem 
convergir para diferentes estados estacionários (MANKIW et al., 1992). As diferenças 
entre equilíbrios representam desigualdades que podem se manter por longos perí-
odos de tempo. Uma das explicações mais aceitáveis para as desigualdades econô-
micas persistentes é a erosão da capacidade de absorção de novas tecnologias. Essa 
interpretação sugere que existem limites de diferenças estruturais e tecnológicas cuja 
difusão de tecnologias se torna inócua sobre os diferenciais de renda entre econo-
mias ricas e pobres (QUAH, 1996; SCHIOPU, 2015).
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A convergência absoluta sugere uma aproximação da renda per capita en-
tre regiões negligenciando suas especificidades. Quando estas são consideradas, 
a convergência passa a ser condicional. Até o início dos anos 2000, a evolução 
das desigualdades de renda entre os municípios brasileiros tinha como principais 
características a convergência para diferentes equilíbrios com persistência das 
desigualdades, formando diferentes grupos econômicos ou clubes de convergên-
cia (ANDRADE et al., 2002). Vários trabalhos apontam indícios de convergência 
condicional com fortes desequilíbrios regionais. Entre as interpretações sobre os 
resultados, considera-se como responsáveis pelas desigualdades: as diferenças tec-
nológicas, de conhecimento, de capital humano, de infraestrutura econômica e 
instituições (AZZONI et al., 2000; CHEIN; LEMOS; ASSUNÇÃO, 2007; CASALI; 
SILVA; CARVALHO, 2010; GONÇALVES; RIBEIRO; FREGUGLIA, 2011; BARROS, 
2011; FIRME; FREGUGLIA, 2013). 

Além das desigualdades regionais, a literatura empírica aponta, ainda, fortes 
desequilíbrios entre os estados e os municípios das regiões do país (RIBEIRO, 2010; 
CASALI; SILVA; CARVALHO, 2010; GONÇALVES; RIBEIRO; FREGUGLIA, 2011; 
FIRME; FREGUGLIA, 2013). Nesse contexto de análises empíricas, este artigo tem 
como objetivo incluir o efeito da inovação e difusão tecnológica na formação dos 
clubes de convergência dos municípios brasileiros. Para isso, são utilizados dois 
métodos: o modelo de misturas finitas (MMF) e a equação threshold, sob a alega-
ção de baixa consistência dos estimadores de convergência em um único equilí-
brio (DURLAUF; JOHNSON, 1995). O MMF usa os valores modais da distribuição 
dinâmica na determinação dos clubes de convergência econômica, agrupando os 
municípios por semelhança da distribuição de probabilidade dos determinantes 
de crescimento (OWEN; VIDERAS; DAVIS, 2009). A equação threshold estima os 
clubes de convergência a partir dos valores threshold do estoque de capital nos 
pontos não côncavos da função de produção agregada. A existência dos clubes 
com diferenças nas elasticidades dos fatores de produção e tecnológicos sugere 
que a função de produção agregada de Solow deve incorporar diferenças de pro-
dutividade (DURLAUF; JOHNSON, 1995; HANSEN, 1999, 2000, 2011).

Além desta introdução, o artigo se estrutura em mais três seções: a seção 2 
apresenta o modelo empírico utilizado nos exercícios de convergência juntamente 
com suas respectivas variáveis e fontes dos dados; a seção 3 estima os clubes de 
convergência segundo os métodos de distribuição dinâmica (MMF) e equação 
threshold; e para finalizar, a seção 4 apresenta as considerações finais.

2 Modelo Empírico, Apresentação das Variáveis e Fontes dos Dados

O modelo de Solow parte de uma função de produção agregada com ren-
dimentos constante de escala no longo prazo, que representa a agregação das 
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funções de produção das firmas individuais. Contudo, a literatura aponta críticas 
em relação à agregação de funções de produção que representam tecnologias 
dissimilares. Isto é, a agregação de diferentes habilidades individuais do trabalho 
e a heterogeneidade das máquinas e equipamentos do estoque de capital (PRES-
SMAN, 2005). Por causa disso, existem alguns estudos que procuram mostrar que 
as estimativas derivadas de modelos, como o de Solow, podem não ser realistas 
(FELIPE; MCCOLOMBIE, 2005; FELIPE; FISHER, 2003). 

Entretanto, por causa da necessidade de se estudar problemas econômi-
cos agregados e pela adequação estatística dos parâmetros estimados, o modelo 
de Solow, ainda que com transformações, é largamente utilizado em trabalhos 
empíricos. Nas análises de convergência, o modelo neoclássico é utilizado e 
difundido em trabalhos empíricos seminais da teoria econômica aplicada como 
os de Mankiw et al. (1992) e Durlauf e Johnson (1995). Por essa razão, o modelo 
empírico de convergência municipal utilizado nesta pesquisa usa como referência 
o modelo neoclássico de crescimento (equação 1 a seguir), denominando-se jtk  
como o estoque de capital físico resultado dos investimentos das empresas, jtg  
como o estoque de capital dos investimentos do governo, e jth como o estoque 
de capital humano.

			   , com 0 < α, θ, δ < 1		  (1)

O resíduo tecnológico da função de produção ampliada ( )jtA  é especifica-
do para captar os efeitos da inovação e difusão tecnológica sobre o crescimento 
econômico e convergência de renda per capita municipal. Derivando-se o loga-
ritmo da função de produção com spillovers tecnológicos em relação ao tempo, 
chega-se à equação empírica do crescimento econômico endógeno com capital 
humano, inovação e absorção de spillovers. Agrupando-se as variáveis explicativas 
em dois vetores, têm-se o vetor da dotação de fatores (x), composto pelas variáveis 
de capital físico e humano, e o vetor tecnológico (w), composto pelas variáveis de 
inovação e difusão tecnológica (ver Apêndice A):

				    y = βx + Øw + μj  				    (2)

A definição de variáveis e as fontes de informação estão apresentadas no Qua-
dro 1. As variáveis são apresentadas em taxas de crescimento mediante a diferença 
dos logaritmos naturais entre os anos de 2000 e 2010, salvo o logaritmo da renda 
per capita inicial  que por definição está em um ano fixo, e a qualidade institucional 
construída sob a hipótese de inércia institucional (BARROS NETO; NAKABASHI, 
2011). A variável endógena nos dois modelos empíricos é a taxa de crescimento 
econômico da renda per capita municipal . A variável exógena que captura o parâ-
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metro de convergência econômica do modelo β-convergência é a renda per capita 
inicial, ou seja, a renda interna bruta per capita dos municípios em 2000.

Quadro 1 – Definição das variáveis e fontes dos dados

Variáveis Definição das variáveis do modelo β-convergência Período Fonte
Taxa de crescimento da renda per capita dos municípios j a 

preços constantes de 2000. 2000-2010
IBGE

(2000, 2010)

lny
j0 Renda per capita do município j em 2000. 2000

IBGE
(2000)

IPEADATA
(2000)

Vetor da dotação de fatores
Taxa de crescimento da participação da renda industrial na 

renda municipal a preços constantes de 2000. 2000-2010
IBGE

(2000, 2010)

Taxa de crescimento dos gastos per capita em investimento dos 
municípios j a preços constantes de 2000. 2000-2010

IPEADATA
(2000, 2010)

Taxa de crescimento do número de pessoas de 25 anos ou 
mais com o ensino fundamental concluído per capita. 2000-2010

IBGE
(2000, 2010)
IPEADATA 

(2000, 2010)
Vetor de inovação e absorção da escalar tecnológica

gâpj

Taxa de crescimento da diferença de produtividade industrial 
entre a economia de maior produtividade industrial e as 

demais.
2000-2010

IBGE
(2000, 2010)
IPEADATA

(2000, 2010)
Taxa de crescimento da infraestrutura tecnológica composta 
pelo componente principal das seguintes variáveis: número 

de domicílios particulares com iluminação elétrica, com 
microcomputadores, número de linhas telefônicas instaladas 

ou de telefones móveis e número de domicílios com televisão.

2000-2010
IBGE

(2000,2010)

Taxa de crescimento do investimento em P&D composto 
pelo número de profissionais correlacionados com atividades 

intensivas em P&D em termos per capita.
2000-2010

RAIS
(2000, 2010)

Logaritmo natural do índice de qualidade institucional dos 
municípios. 2000

MPLAN
(2000)

Taxa de crescimento das transferências tecnológicas composta 
pelas importações de máquinas e equipamentos de alta e 
média-alta intensidade tecnológica vindos dos países da 

OCDE.

2000-2010
MDIC

(2000, 2010)

Spillover de conhecimento composto pela interação entre a  e 
a população com ensino superior concluído em 2000. 2000-2010

MDIC
(2000, 2010)

IBGE
(2000)

Fonte: IBGE (2000, 2010); IPEADATA (2000, 2010); RAIS (2000, 2010); MPLAN (2000); MDIC 
(2000, 2010).

Nota: Todas as variáveis monetárias foram deflacionadas em relação aos preços de 2000.

jk̂

jĝ

jĥ

jî

jr̂

jq̂

jt̂

jl̂
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O vetor de variáveis explicativas relativas à dotação de fatores inclui:
a) a taxa de crescimento do capital físico municipal ( jk̂ ), medida pelo 

crescimento da participação do valor agregado industrial na renda interna 
municipal;1 

b) o investimento público municipal per capita ( jĝ ), medido como o 
crescimento do gasto municipal em investimento;2 e 

c) o capital humano ( j ), medido pelo crescimento da participação da popu-
lação maior de 25 anos com nível educacional fundamental concluído na
população total do município.

As variáveis de inovação e absorção de tecnologia explicitadas através da 
escalar tecnológica da função de produção ampliada com capital humano são:

a) a taxa de infraestrutura tecnológica ( ), medida pelo crescimento per 
capita do componente principal do número de domicílios permanentes 
com iluminação elétrica, microcomputador, linha telefônica instalada ou 
telefone celular e existência de televisão (CASTELLACI, 2011); 

b) a taxa de investimento em pesquisa e desenvolvimento (P&D) ( jr̂ ), medida
como o crescimento do número de profissionais técnicos envolvidos em
atividades de P&D sobre a população municipal (ARAÚJO; CAVALCAN-
TE; ALVES, 2009);3 

c) o hiato de produtividade industrial, medido pela variável 

ou seja, pela diferença entre as taxas de crescimento da produtividade 
industrial dos municípios ( jĝ ) em relação ao crescimento máximo  
da razão entre produto e emprego industrial (RIBEIRO, 2010); 

d) a taxa de crescimento da transferência de tecnologia incorporada 
importada ( jt̂ ), medida pelo crescimento da importação de produtos de 
médio e alto conteúdo tecnológico procedente de países da Organização 

1	 Uma proxy semelhante de investimento foi construída por Gonçalves, Ribeiro e Freguglia (2011) 
usando gasto público ao invés da renda industrial. Contudo, como a produção industrial é o re-
sultado do investimento, entende-se que essa seria uma medida robusta da formação de capital 
municipal.

2	 Conforme a Lei no. 4.320/64, o investimento público engloba dotações para o planejamento e 
execução de obras e aquisição de instalações, equipamentos e material permanente. Os dados 
sobre formação de capital público estão disponíveis no banco de dados da Secretaria do Tesouro 
Nacional do Ministério da Fazenda (STN).

3	 A variável inclui pesquisadores, engenheiros, profissionais científicos, diretores e gerentes de P&D. 
Foram selecionadas as seguintes categorias profissionais: químicos; físicos; engenheiros agrônomos, 
florestais e de pesca; engenheiros civis e arquitetos; engenheiros de operações, desenhistas indus-
triais; engenheiros; profissionais da biotecnologia; profissionais da metrologia; engenheiros mecatrô-
nicos; profissionais da matemática; profissionais de estatística; físicos; químicos; profissionais do es-
paço e da atmosfera; geólogos e geofísicos; engenheiros ambientais e afins; arquitetos; engenheiros 
civis e afins; engenheiros eletroeletrônicos e afins; engenheiros mecânicos; engenheiros químicos; 
engenheiros metalurgistas e de materiais; engenheiros de minas; engenheiros agrimensores e enge-
nheiros cartógrafos; engenheiros industriais, de produção e segurança; biólogos e afins; biomédicos; 
engenheiros agrossilvipecuários; engenheiros de alimentos e afins.

jĥ
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para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) (FALVEY; 
FOSTER; GREENAWAY, 2007; RIBEIRO, 2010);4 e 

e) os spillovers externos de tecnologias ( jl̂ ), calculados como uma variável 
de interação entre a jt̂  e a população com ensino superior em 2000 
( hj2000) (FALVEY; FOSTER; GREENAWAY, 2007; COE; HELPMAN; HOFF
MAISTER, 1997).

A variável que captura as diferenças de caráter institucional entre municípios 
não é introduzida nas estimações em taxas de crescimento, característica que se 
justifica devido à hipótese de inércia institucional (BARROS NETO; NAKABASHI, 
2011).5 A qualidade institucional (qj) é medida através do logaritmo natural do 
índice de qualidade institucional municipal (ver Apêndice B). A qualidade insti-
tucional é disponibilizada pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 
(MPOG) apenas para o ano de 2000.

3 Estimativa dos Clubes de Convergência Municipal entre 2000 e 2010

A análise dos clubes de convergência é originalmente apresentada por Quah 
(1996) para identificar a persistência de múltiplos picos modais em funções tempo-
rais de distribuição de probabilidade da renda per capita das economias. Neste tra-
balho, os clubes de convergência e as elasticidades da dotação de fatores e difusão 
tecnológica são estimados utilizando-se o MMF e a equação threshold.

Por construção matemática, a β-convergência é o parâmetro da ren-
da per capita inicial ( )0iy  que explica a taxa de crescimento da renda per capita 

 (BARRO; SALA-I-MARTIN, 1992). O parâmetro 

β-convergência é dado pelo coeficiente 






 − −

T
e tλ1

, que inclui um componente de 
tempo para mostrar a redução do valor do parâmetro à medida que as economias 
vão se aproximando ao estado estacionário. No longo prazo, o valor do parâmetro 
de convergência diminui, refletindo a redução das diferenças entre as taxas de 
crescimento cross section.

O MMF estima os clubes pela semelhança da distribuição de probabilidade da 
taxa de crescimento econômico condicionada aos determinantes imediatos do cres-
cimento econômico. O MMF é uma regressão de classe latente que pode ser empre-
gado para estimar as distribuições discretas dos regimes de crescimento econômico, 
e é apresentado pela teoria dos regimes de equilíbrios múltiplos como o método 

4	 Os produtos de médio e médio-alto conteúdo tecnológico definidos com base em ISIC (2011).
5	 A mudança institucional possui um caráter inercial devido à persistência das desigualdades insti-

tucionais (ACEMOGLU; JOHNSON; ROBINSON, 2001).



Análise Econômica, Porto Alegre, v. 39, n. 78, p. 7-32, mar. 2021.14

mais apropriado para o teste de convergência em clubes, pois identifica a fonte da 
heterogeneidade sistemática das economias (OWEN; VIDERAS; DAVIS, 2009).

O método threshold estima a função de produção agregada dos municipios 
brasileiros baseado na teoria dos regimes de equilibrios múltiplos. Nessa teoria, 
a função do investimento per capita (s f (k)) é decrescente, salvo as exceções dos 
pontos de capital per capita threshold, nos quais a função de produção não é 
côncava. A função de depreciação  mantém sua linearidade inde-
pendente do retorno decrescente dos novos investimentos (ver Gráfico 1). A teoria 
dos equilíbrios múltiplos assume que as economias em cada regime de crescimen-
to estão submetidas aos retornos decrescentes do estoque de capital. Portanto, 
cada regime está convergindo para o seu próprio estado estacionário, formando 
clubes de convergência. A diferença entre economias avançados e atrasadas é 
dada por um nível threshold do estoque de capital (kT) não observado, implicando 
diferenças de produtividade na função de produção agregada de Solow (DUR-
LAUF; JONSHON, 1995).

Gráfico 1 – Regime econômico de crescimento com múltiplos equilíbrios

Fonte: Durlauf, Johnson e Temple (2004, p. 96).

3.1 Estimativa dos Clubes de Convergência por Distribuição Dinâmica

A distribuição dinâmica dos clubes convergência é comumente medida 
através da função kernel de densidade de probabilidade, que consiste numa ge-
neralização do histograma dado por uma função alternativa de pesos na qual é 
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a função kernel, N é o número de observações e h é o parâmetro de alisamento 
(CATELA; GONÇALVES, 2009).

			   (3)

As funções de densidade ilustram as análises exploratórias de dados segundo 
os aspectos de multimodalidade, assimetria e curtose. A referida análise é larga-
mente utilizada na caraterização de variáveis devido a sua simplicidade, ausência 
de viés e consistência. A função kernel é uma estatística não paramétrica, portanto 
não depende do conhecimento a priori da distribuição dos dados (LUCAMBIO, 
2008). O uso do logaritmo nas variáveis da distribuição de probabilidade deve ser 
utilizado para corrigir distorções e outliers dos dados (BIANCHI, 1997).

A formação dos picos modais na distribuição de probabilidade da renda per 
capita dos municípios brasileiros é consistente com a hipótese de clubes de conver-
gência. Ou seja, significa que os referidos municípios estão numa trajetória de cres-
cimento equilibrado com a formação de dois clubes de convergência (ver Gráfico 
2). Como pressupõe a teoria dos clubes convergência em “twin peaks”, o equilíbrio 
de longo prazo acontece com a formação de um clube subdesenvolvido e outro 
desenvolvido. Contudo, esse resultado constitui uma evidência pouco explicativa 
a priori sobre a trajetória de convergência em clube dos municípios brasileiros.

Gráfico 2 – Densidade kernel do logaritmo da renda per capita municipal em 2000 
e 2010
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A formação de dois clubes de convergência dos municípios brasileiros em 
2000 e 2010 retrata a persistência das desigualdades municipais no tempo. Entre 
1970 e 1996, já havia sido constatado um clube de baixa renda, constituído pelos 
municípios do Norte e Nordeste, e outro de alta renda, formado pelos municípios 
do Sul, Sudeste e Centro-Oeste do país (LAURINI; ANDRADE; PEREIRA, 2003). 
Apesar disso, não se pode generalizar que as desigualdades de renda se devam 
unicamente aos fatores regionais. Existem municípios de alto desenvolvimento em 
regiões pobres, assim como municípios pobres em regiões ricas. Nas regiões Norte 
e Nordeste, existem municípios de grande produtividade, ao mesmo tempo que, 
nas regiões Sul e Sudeste, existem municípios de baixa produtividade (CHEIN; LE-
MOS; ASSUNÇÃO, 2007; CATELA; GONÇALVES, 2009).

3.2 Clubes de Convergência Estimados por Misturas Finitas

O estimador MMF equaciona a multimodalidade da distribuição dinâmica 
sem ordenar os clubes. Portanto, é difícil afirmar a situação de desenvolvimento 
em que se encontram os clubes estimados. Para isso, deve-se estimar a convergên-
cia dos municípios em clubes, a qual identifica as elasticidades dos determinantes 
de crescimento em cada um dos clubes de convergência. Como a função kernel 
exibe dois valores modais da renda per capita, espera-se que a equação por MMF 
mais consistente tenha também dois componentes (CAMERON; TRIVEDI, 2005). 
A principal característica desse modelo é a estimação simultânea dos parâmetros 
de elasticidade por clubes de convergência econômica.

O MMF supõe que a densidade de y é uma combinação linear de m diferen-
tes densidades dadas por ( )jyf θ/  com j = 1, ..., m densidades. Os componentes 
estimados capturam os valores modais da função densidade de probabilidade, 
agrupando a população de dados em subpopulações ( )jπ , denominadas clubes de 
convergência (CAMERON; TRIVEDI, 2005). A equação empírica estimada a partir 
da equação genérica do MMF, em que ∑ =

=
m

j j1
1π , é a seguinte:

( ) ( ) injjj
m

j jj dwxyyfyf εππθ += −=∑ 101
,,,/,/ 		   (4)

na qual y é a variável dependente de crescimento da renda municipal per 
capita de 2000 a 2010, condicionada aos vetores de variáveis explicativas jy0 , jx ,

jw ,
1−nd , dos quais jy0  é o logaritmo natural da renda per capita no ano de 2000. 

O vetor de variáveis jx  refere-se ao crescimento do capital humano per capita  
( jĥ ), ao crescimento da taxa de industrialização ( jk̂ ) e ao crescimento do investi-
mento público per capita ( jĝ ). O vetor de variáveis jw  corresponde ao logaritmo 
natural da qualidade institucional dos municípios ( jq̂ ) , ao crescimento dos gastos 
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em infraestrutura tecnológica ( jî ), ao crescimento do investimento em P&D ( jr̂ ), ao 
crescimento do gap tecnológico ( ), ao crescimento da importação de tecno-
logias de médio e alto conteúdo tecnológico ( jt̂ ) e ao crescimento dos spillovers de 
conhecimento por interação (

jl̂ ). O vetor  representa as n - 1 regiões do país.
Os resultados estimados por MMF para os municípios demonstram a existên-

cia de dois clubes de convergência (ver Tabela 1). Embora tenham sido realizados 
os exercícios com três componentes, ou seja, simulando três clubes de conver-
gência, a equação com dois componentes exibe maior consistência em relação à 
equação com três componentes. Tanto na equação de dois quanto na de três com-
ponentes, os parâmetros estimados apresentam maior consistência em relação ao 
modelo de equilíbrio único estimado por mínimos quadrados ordinários (MQO). 
Em condições de regularidade, a estimativa de regressão por partes converge para 
um melhor preditor não linear da variável dependente de interesse (BREIMAN et 
al., 1984). Baseado nisso, Durlauf e Johnson (1995) apresentam o método de re-
gressões em árvore na estimativa de convergência em múltiplos equilíbrios como 
mais consistente que o método de equilíbrio único.

Tabela 1 – Clubes de convergência estimados por mínimos quadrados ordinários 
e misturas finitas

Variáveis MQO Regressão com dois 
componentes Regressão com três componentes

lny0j

-0.160***
(-14.1)

-0.191***
(-16.2)

-0.177***
(-3.74)

-0.079***
(-4.01)

-0.1904***
(2.83)

-0.227***
(-13.3)

0.0742***
(4.16)

0.0514***
(2.96)

0.1190*
(1.93)

-0.317***
(-5.07)

0.1708**
(2.36)

0.1943***
(6.69)

0.0149***
(3.79)

0.0074**
(2.37)

0.0563**
(2.20)

0.0003
(0.05)

0.0607**
(1.98)

0.0143***
(3.02)

0.0401***
(2.77)

0.0448***
(3.48)

-0.0734
(-0.84)

0.0392
(1.30)

-0.0362
(-0.33)

0.0377**
(2.07)

0.0690***
(3.01)

0.0567***
(3.06)

0.0813
(0.66)

0.0415
(1.16)

0.0830
(0.60)

0.0679**
(2.55)

0.1342***
(14.72)

0.1085***
(13.02)

0.2288***
(5.08)

0.0527***
(2.62)

0.2704***
(5.61)

0.1326***
(11.11)

0.0169***
(2.89)

0.0119*
(1.94)

0.0419**
(2.16)

0.0008
(0.11)

0.0533**
(2.04)

0.0230***
(2.65)

0.1179***
(4.39)

0.0887***
(3.47)

0.3533**
(2.51)

0.0636
(1.17)

0.4404***
(2.65)

0.0867**
(2.51)

0.0079***
(4.74)

0.0035***
(3.04)

0.0246***
(3.25)

0.0042
(0.99)

0.0276***
(3.33)

0.0024
(1.37)

8.8E-07***
(2.69)

1.15E-6***
(3.23)

3.1E-07
(0.12)

5.91E-08
(0.28)

-2.34E-07
(0.22)

3.29E-06**
(2.37)

continua...

jk̂

jĝ
ˆ
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jî

jr̂

jq̂

jt̂

jl̂
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Variáveis MQO Regressão com dois 
componentes Regressão com três componentes

Norte
0.1084***

(5.40)
0.0907***

(3.85)
0.1830**

(2.27)
0.0807*
(1.69)

0.2185***
(2.61)

0.0839**
(2.38)

Sudeste
0.0702***

(5.13)
0.0665***

(5.55)
0.1981**

(2.41)
-0.085***

(-2.62)
0.2632**

(2.56)
0.1159***

(7.04)

Sul
0.1088***

(6.67)
0.1708***

(11.63)
-0.0664
(-0.85)

0.0263
(0.63)

-0.0748
(-0.78)

0.2092***
(10.88)

Centro-
Oeste

0.1246***
(7.14)

0.1724***
(10.69)

0.0020
(0.02)

0.0342
(0.91)

0.0105
(0.11)

0.2138***
(9.17)

Constante
1.0367***

(26.01)
1.0686***

(31.64)
0.9694***

(4.97)
0.8660***

(10.31)
0.8945***

(4.07)
1.1498***

(22.91)
N. obs. 4008 3697 311 708 240 3060
AIC 281.9899 -640.090 -850.413
BIC 376.4306 -432.320 -535.611
Entropia 0.567 0.368

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do IBGE (200, 2010), IPEADATA (2000, 2010), 
RAIS (2000, 2010), MPLAN (2000), e MDIC (2000, 2010).  Nota: *** significativo a 1%, ** 
significativo a 5%, * significativo a 10%; entre parênteses, as medidas de estatística t de Student.

A equação com dois componentes exibe o maior coeficiente de entro-
pia (0,567), indicando maior ajuste em relação à equação de três componentes 
(0,368). Quanto mais próximo do valor um, maior é a consistência dos componen-
tes estimados. A equação com três componentes apresenta os dois últimos clubes 
com valores β-convergência semelhantes aos da equação com dois componen-
tes. Esse resultado demonstra a representatividade dos clubes da equação de dois 
componentes. O caso que exibe um padrão de convergência menos acentuado 
na equação com três componentes pode estar refletindo um conjunto de outliers 
(CATELA, 2009).

O estimador MMF exibe clubes de convergência nos quais o efeito da dota-
ção de fatores e o vetor tecnológico são maiores. Portanto, esses grupos de conver-
gência são mais homogêneos e consistentes (DURLAUF; JOHNSON, 1995). O viés 
do estimador pela média é fortemente influenciado pela discrepância dos grupos 
de fraca convergência, afetando a consistência do estimador. A convergência eco-
nômica para um equilíbrio único se mostra menos robusta quando comparada aos 
clubes estimados.

A Tabela 2 apresenta o nível de separação entre os componentes, assumindo 
que a probabilidade média posterior deve ser alta nos clubes pertencentes à classe 
latente (CL) e baixa nas demais. A diagonal principal da Tabela 2 expressa a pro-
babilidade por classe latente e deve ser maior do que nos demais componentes da 
matriz. A probabilidade média posterior das classes latentes da regressão com dois 
componentes é maior que na regressão com três componentes. As probabilidades 

conclusão.
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fora da classe latente são menores para a equação com dois componentes. Esses 
dois resultados fortalecem a regressão com dois componentes em relação a outra.

Tabela 2 – Probabilidade média posterior das classes latentes estimadas por MMF

Média
Regressão com dois componentes Regressão com três componentes

CL1 CL2 CL1 CL2 CL3
P1 0.901 0.099 0.650 0.109 0.240
P2 0.151 0.849 0.077 0.842 0.081
P3 0.252 0.064 0.685

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do IBGE (200, 2010); IPEADATA (2000, 2010); 
RAIS (2000, 2010); MPLAN (2000); MDIC (2000, 2010).

A equação com dois componentes é a mais ajustada para representar os múl-
tiplos equilíbrios dos municípios brasileiros. De acordo com ela, existe um efeito 
significativo da dotação de fatores municipais sobre o crescimento, assim como os 
determinantes de difusão tecnológica nos dois clubes de convergência. De forma 
semelhante ao modelo de equilíbrio único estimado por MQO, a convergência por 
clube demonstra que a maioria das variáveis da dotação de fatores e da difusão 
tecnológica são significativas para explicar o crescimento econômico municipal. 
A significância estatística das dummies regionais nos dois modelos indica que os 
municípios do Nordeste são os que menos crescem em relação as demais regiões.

Embora o MMF seja recomendado para estimar regressões de classe latente 
compatíveis com o teste de convergência em clubes, a ausência de ordenação dos 
clubes é uma limitação inerente ao modelo. Sua principal característica é estimar 
parâmetros de elasticidades distintas em cada um dos grupos econômicos iden-
tificados. Portanto, seu uso se restringe ao cálculo das elasticidades das variáveis 
correspondentes à dotação de fatores e difusão tecnológica dos clubes de conver-
gência visualizados na distribuição bimodal do logaritmo da renda per capita dos 
municípios brasileiros.

3.3 Estimativa Threshold dos Clubes de Convergência

A regressão threshold é um estimador não linear com especificações linea-
res por partes. A não linearidade dos parâmetros estimados é determinada nos 
momentos em que a variável observada cruza os valores threshold do estoque de 
capital a priori desconhecidos. A literatura sugere que esses valores threshold sejam 
determinados através dos valores iniciais da renda e da taxa de educação (DUR-
LAUF; JOHNSON, 1995; HANSEN, 2000). Os valores threshold agregados são 
identificados ao longo da função de produção mediante o teste quebra estrutural 
(BAI; PERRON, 1998). A escolha da variável threshold se dá através do critério de 
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ajuste Akaike. Entre as variáveis candidatas a threshold, é escolhida a que possuir o 
menor valor do critério Akaike.

Desse modo, o crescimento econômico é condicionado a um vetor de vari-
áveis (X) com parâmetros específicos por regimes de crescimento econômico. Os 
parâmetros estimados mudam de acordo com o limiar γ da variável threshold (q) 
com m + 1 regimes de crescimento (HANSEN, 2000):

y = μj + β1xjI (qj ≤ γ) β2xjI (qj > γ) + εj			    (5)

em que:

				    (6)

Decompondo-se o vetor X em subvetores x da dotação de fatores com renda 
inicial, w das variáveis tecnológicas e um último de dummies de controle regional 
, tem-se a equação empírica do modelo:

	 (7)

O estimador threshold dos clubes municipais de convergência demonstra de 
maneira geral que os efeitos da dotação de fatores e da difusão tecnológica são 
maiores comparativamente ao estimador linear de equilíbrio único, em ao menos 
um dos regimes estimados (ver Tabela 3). Esse resultado mostra que a equação 
threshold é mais consistente na análise de convergência com múltiplos equilíbrios, 
ou seja, o modelo de crescimento pode ser melhorado acrescentando diferenças 
de produtividade à função de produção agregada (DURLAUF; JOHNSON, 1995; 
HANSEN, 2000). Em uma economia com múltiplos equilíbrios, o estimador MQO 
apresenta necessariamente resultados não consistentes e muito vulneráveis a in-
formações discrepantes.
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Tabela 3 – Estimador threshold dos clubes de convergência

Variáveis
Coeficientes Regime 1 Regime 2 Regime 3

MQO Threshold < γ1 γ1 ≤ Threshold < γ2 Threshold ≥ γ2

-0.1600***
(-13.48)

-0.2892***
(-7.5961)

-0.1431***
(-7.6969)

-0.1601***
(-8.1732)

0.0742***
(4.035)

-0.0085
(-0.2518)

0.0942***
(3.94055)

0.1104*** 
(3.1705)

0.0149***
(3.8408)

0.0112*
(1.7831)

0.0059
(1.0003)

0.0308*** 
(4.0971)

0.0401***
(2.6926)

0.0696*** 
(3.0671)

0.0888***
(2.8739)

0.0310
(0.8326)

0.0690*** 
(2.9086)

0.0383
(0.9846)

0.0621**
(1.9767)

0.1072*
(1.8829)

0.1342*** 
(13.613)

0.1203*** 
(9.2698)

0.1352***
(8.6718)

0.1689*** 
(7.6459)

0.0169*** 
(2.9885)

0.0257*
(1.8051)

0.0196*
(1.9078)

0.0135*
(1.7355)

        
0.1179*** 
(4.3609)

0.0236
(0.5378)

0.1164***
(2.7637)

0.1599*** 
(2.8834)

0.0079*** 
(4.8650)

-0.0137
(-0.6376)

0.0133***
(3.6760)

0.0048*** 
(2.9064)

8.8E-07*** 
(2.6000)

0.0003*** 
(5.1366)

6.52E-06
(1.1778)

6.75E-07** 
(2.1998)

Norte 0.1084*** 
(3.759)

0.1915*** 
(4.1979)

0.0461
(1.3647)

0.0622
(1.2730)

Sudeste 0.0702*** 
(4.088)

0.0948*** 
(3.3848)

0.0351
(1.6434)

-0.0022
(-0.0712)

Sul 0.1088*** 
(5.8395)

0.2371*** 
(4.8172)

0.0987***
(4.0909)

0.0022
(0.0703)

Centro-Oeste 0.1246*** 
(6.3591)

0.3751*** 
(7.0205)

0.1036***
(4.2865)

-0.0093
(-0.2675)

Constante 1.0367*** 
(25.023)

1.1147*** 
(17.2089)

1.0477***
(17.0408)

1.0522*** 
(10.9567)

Número de 
observações 4008 946 1515 1547

R2 0.2139 0.2398
AIC 0.0703 0.0518
Pr (F-estatistic) 0.0000 0.0000

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do IBGE (200, 2010), IPEADATA (2000, 2010), 
RAIS (2000, 2010), MPLAN (2000), e MDIC (2000, 2010).

Nota: *** significativo a 1%, ** significativo a 5%, * significativo a 10%; entre parênteses, as 
estatísticas do teste t de Student.

jl̂

jt̂
jq̂

jr̂
jî

jpag ˆ
jĥ

jĝ

jk̂

jy0ln



Análise Econômica, Porto Alegre, v. 39, n. 78, p. 7-32, mar. 2021.22

O estimador threshold da função de produção agregada identifica três regi-
mes de crescimento ou clubes de convergência em múltiplos equilíbrios. Os refe-
ridos regimes que diferem em produtividade agregada são separados por valores 
threshod do estoque inicial de capital, cuja proxy é a taxa de ensino fundamental 
em 2000.6 Esse resultado mostra que os municípios com as maiores taxas iniciais 
de educação fundamental têm maior produtividade em relação aos municípios de 
educação mais atrasada. Assim como no modelo MQO, todos os determinantes 
do crescimento possuem significância estatística, especialmente nos regimes de 
crescimento de maior desenvolvimento.

No regime um, de menor nível de desenvolvimento, é identificada a maior 
velocidade de convergência com um valor β de -0,2892, o qual mostra a homo-
geneidade da convergência entre os municípios mais pobres. Não é observada 
significância estatística da taxa de industrialização (k). Mesmo assim, o capital hu-
mano (h) explica o crescimento econômico dos municípios mais pobres a 1% de 
significância e os investimentos públicos (g) a 10%. A falta de significância da taxa 
de industrialização e da qualidade institucional (q) no grupo municipal mais pobre 
pode estar associada à precariedade institucional desses municípios e a baixa pro-
dutividade dos fatores. Do ponto de vista institucional, entende-se que as desigual-
dades econômicas são causadas por desigualdades institucionais persistentes, que 
se consolidam em função do nível de desenvolvimento regional (ACEMOGLU; JO-
HNSON; ROBINSON, 2001). A ausência de efeito da taxa de industrialização no 
crescimento do grupo municipal atrasado é coerente com o dado de concentra-
ção da infraestrutura produtiva no centro econômico do país. Essa concentração 
exerce um efeito direto sobre a competitividade e o nível de investimento regional 
do Brasil (SCHETTINI; AZZONI, 2015, 2018).

O regime dois exibe claramente um resultado em que as variáveis do modelo 
têm efeito sutilmente maior sobre o crescimento econômico municipal do que no 
estimador MQO, salvo as exceções do parâmetro β-convergência (lny0) e qualida-
de institucional (q), cujos efeitos foram menores. Entre as variáveis que tiveram o 
seu efeito aumentado sobre o crescimento municipal estão taxa de industrialização 
(k), capital humano (h), investimento em infraestrutura (i), investimento em P&D 
(r) e transferências externas de tecnologias (t).

O regime três possui um coeficiente de convergência ligeiramente superior 
com um β de -0.1601. A maioria dos determinantes de crescimento exibe maior 
efeito no clube com a maior taxa inicial de educação fundamental. Entre essas 
variáveis, estão as que representam a formação de capital fixo com a taxa de indus-
trialização (k), investimento público (g), qualidade institucional (q), infraestrutura 
tecnológica (i), e spillovers tecnológicos (l).

6	 Essa variável threshold é medida pela participação do número pessoas maiores de 25 anos com 
educação fundamental completa em relação à população municipal no ano de 2000.
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Os clubes de municípios mais avançados são aqueles nos quais o efeito dos 
investimentos em capital físico e difusão tecnológica são relativamente maiores. 
Ou seja, embora os municípios do clube de menor taxa de educação tenham 
maior velocidade de convergência, os municípios de maior crescimento condicio-
nal são os que se apropriam em maior medida das vantagens dos investimentos 
em capital e maiores ritmos de difusão tecnológica. O fato das economias mais 
desenvolvidas serem mais eficientes na produção com maior produtividade dos 
fatores e melhor absorção de spillovers tecnológicos é consistente com as previ-
sões do modelo de equilíbrios múltiplos (AZARIADIS; DRAZEN, 1990; DURLAUF, 
1993; DOWRICK; GEMMELL, 1991).

A análise threshold estimada fortalece as suposições teóricas de maior efeito 
dos fatores de produção nas economias mais desenvolvidas. Os determinantes tec-
nológicos em sua maioria afetam mais fortemente o crescimento daquelas econo-
mias com um maior nível de capital humano. Tanto a infraestrutura tecnológica (i) 
quanto a qualidade institucional (q) exercem os seus maiores efeitos nos dois clubes 
mais desenvolvidos. Nota-se, ainda, que o regime econômico com a menor taxa 
inicial de educação fundamental exibe um efeito marginal da qualidade institucional 
zero e da infraestrutura tecnológica inferior ao efeito médio do estimador MQO.

A importação de bens de média e alta tecnologia incorporada é relevante 
para o desenvolvimento municipal do Brasil, porém afeta exclusivamente os mu-
nicípios com melhores taxas iniciais de educação fundamental. Esses municípios 
também são os mais capitalizados e, portanto, demandam mais bens com tecnolo-
gia incorporada. Com relação ao diferencial tecnológico, confirma-se a vantagem 
de absorção dos municípios com maior defasagem tecnológica, porém os maiores 
efeitos do diferencial tecnológico sobre o crescimento econômico são notados nos 
regimes de crescimento mais desenvolvidos. No regime um, que corresponde ao 
grupo mais distante da fronteira tecnológica, nem o diferencial tecnológico nem 
a transferência tecnológica são significativos. Os spillovers tecnológicos são muito 
pouco expressivos o que condiz com os resultados encontrados por Falvey, Foster 
e Greenaway (2007).

4 Considerações Finais

A análise de convergência econômica nos municípios brasileiros confirma 
as vantagens dos estimadores não lineares MMF e threshold sobre o estimador 
linear segundo os critérios de ajuste e predição. Na análise de convergência com 
múltiplos equilíbrios, os modelos MMF e threshold mostram que o agrupamento 
municipal por características comuns a cada grupo aumentam o parâmetro de 
convergência e o efeito dos determinantes da dotação de fatores e difusão tecno-
lógica, comparativamente ao equilíbrio único. Esse diferencial inerente ao modelo 
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de equilíbrios múltiplos sugere que o modelo neoclássico de crescimento regional 
melhora quando incluídas as diferenças de produtividade na função de produção 
agregada dos municípios.

O trabalho confirma a existência de múltiplos equilíbrios na evolução do 
crescimento econômico dos municípios brasileiros, entre 2000 e 2010. A persis-
tência da desigualdade de renda entre municípios se explica pela heterogeneidade 
regional, diferenças na dotação de fatores de produção, uso eficiente dos bens de 
capital e difusão tecnológica. A teoria de múltiplos equilíbrios aceita que a forma-
ção dos clubes de convergência, avançada e atrasada, é determinada pelas condi-
ções iniciais de produção e absorção de tecnologia. Acredita-se que as economias 
desenvolvidas usem mais eficientemente o capital e as tecnologias disponíveis, 
perpetuando as desigualdades da renda no tempo. 

As duas equações estimadas mostram que, em média, os municípios do Nor-
deste possuem a pior evolução relativa do crescimento da renda per capita, com-
parativamente as demais regiões. Esse resultado confirma as evidencias do efeito 
da heterogeneidade regional no crescimento econômico do país. A ausência de 
significância das dummies regionais em alguns dos clubes de convergência estima-
dos se deve às baixas disparidades econômicas associadas aos grupos econômicos 
mais homogêneos.

As desigualdades de renda devidas a diferenças do uso dos fatores de pro-
dução e as desigualdades tecnológicas aparecem nos dois estimadores não linea-
res de equilíbrios múltiplos. A diferença entre elasticidades dos determinantes de 
crescimento nos clubes de convergência revela que existem diferenças na dotação 
de fatores e no processo de difusão tecnológica sobre o crescimento econômico 
dos municípios agrupados. No entanto, modelo MMF não deixa clara a ordenação 
dos clubes, isso pretere o aspecto dos efeitos das diferenças econômicas no uso 
mais eficiente dos fatores e/ou maior capacidade de absorção tecnológica em clu-
bes mais desenvolvidos. Já a estimação de clubes de convergência pelo método 
threshold permite claramente confirmar essas hipóteses, ou seja, o uso eficiente 
dos fatores de produção e a absorção de spillovers tecnológicos ocorreram princi-
palmente no clube mais desenvolvido (com maior taxa inicial de educação funda-
mental). O crescimento da indústria, a melhora da qualidade institucional, e o au-
mento da transferência de tecnologia não afetam significativamente o crescimento 
econômico do clube mais atrasado (com menor taxa inicial de educação funda-
mental), mas afetam significativamente o crescimento do clube mais desenvolvido.

Os resultados parecem revelar que os municípios com menores níveis ini-
ciais de educação tendem a entrar em um ciclo de atraso econômico crônico, 
o que não está univocamente associado a seu menor nível educacional. Outros 
elementos devem ser considerados. A persistência do atraso pode estar vinculada 
também a um menor desenvolvimento relativo de suas instituições, à precarieda-
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de das suas infraestruturas e ao baixo nível de formação de sua força de trabalho, 
o qual dificulta o ritmo da difusão tecnológica. A reduzida capacidade de inovar e 
absorver conhecimento desses municípios restringe suas possibilidades de cresci-
mento, ampliando, dessa forma, seu atraso econômico em relação aos municípios 
mais avançados e com maior capacidade de absorção tecnológica.
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Apêndice A – Modelo Teórico Neoclássico Integrado

Considerando-se a existência de um ambiente com inovação e difusão tecno-
lógica, os múltiplos equilíbrios podem representar situações transitórias cuja dinâ-
mica implica potenciais catching up. A transferência tecnológica desde as econo-
mias líderes para as seguidoras, através do processo de difusão, estimula, principal-
mente, a produtividade das economias mais atrasadas. Entretanto, a transferência 
tecnológica pressupõe a capacitação prévia das economias seguidoras para absor-
ver e empregar eficientemente as tecnologias disponíveis. A escalar tecnológica da 
função de produção neoclássica foi modelada para compreender a absorção de 
spillovers tecnológicos ( ):

				     (8)

O valor de ( )vem determinado pelas condições para a difusão apresen-
tadas pela economia, o que inclui infraestrutura tecnológica ( ), P&B ( ) e 
qualidade das instituições (Qjt) (ROMER, 1990; AGHION; HOWITT, 1992; ABRA-
MOVITZ, 1986; GERSCHENKRON, 1962), além dos fatores externos resultados de 
acordos de cooperação internacional (F (X) jt) (GONÇALVES; RIBEIRO; FREGU-
GLIA., 2011; FALVEY; FOSTER; GREENAWAY, 2007).

, para 	              (9)

A função  vem determinada pela transferência externa de tecnologias de 
alto conteúdo tecnológico através da importação de máquinas e equipamentos 
intensivas em P&D  e pelos spillovers externos de conhecimento  representando 
o conhecimento codificado contido nas máquinas e equipamentos importados. 
Portanto:

, para  		             (10)

Substituindo-se as equações 9 e 10 na escalar tecnológica do modelo Solow 
ampliado, tem-se:

		  (11)

na qual a soma dos expoentes  é o coeficiente de spillover tec-
nológico da defasagem tecnológica  dado pela diferença relativa de pro-
dutividade entre a fronteira tecnológica  e as economias seguidoras . As-
sumindo-se, então, que o e que π é uma constante positiva, o 
logaritmo da função de progresso tecnológico é:
 									         (12)
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Substituindo-se o logaritmo do progresso tecnológico na função de produ-
ção per capita em logaritmo, chega-se à equação completa com progresso tecno-
lógico endógeno:

		

 (13)

Derivando-se o logaritmo da função de produção em relação ao tempo com 
spillovers tecnológicos explícitos, chega-se à equação do crescimento econômi-
co endógeno com capital humano, investimento em pesquisa  e absorção de 
spillovers tecnológicos. O termo de erro  é a soma do logaritmo natural do distúr-
bio aleatório das funções de produção a escalar tecnológica:

(14)

O valor corresponde à constante (c) da equação 16, 
que representa o crescimento que ocorre, mesmo não havendo formação de ca-
pital fixo, humano e qualidade institucional ou absorção de spillovers. Os demais 
parâmetros da equação são determinados pelas respectivas multiplicações:

	 (15)

Então, a equação 13 passa a ser notada assim:

	  	 (16)

Como as elasticidades de produção dos fatores de formação de capital fixo 
tomam valores entre zero e um, é possível que Se o resultado 
dessa subtração for zero, o efeito do progresso tecnológico sobre o crescimento 
econômico se torna nulo. Por outro lado, quanto menores forem as elasticidades 
α, θ e δ, maiores serão as elasticidades  dos determinantes  

 sobre o crescimento econômico. Esta última equação pode ser 
agrupada em dois vetores, x e w, em que x representa o vetor de dotação fatorial 
(capital físico e humano) e w, o vetor dos determinantes tecnológicos (capacidade 
de absorção, spillovers e difusão tecnológica).

(17)

Essa especificação permite isolar a diferente natureza de cada um dos deter-
minantes e diferenciar seu papel no processo de convergência em clubes (CAS-
TELLACI, 2011; URRACA-RUIZ; LAGUNA, 2014). A partir da hipótese de que os 
diferenciais tecnológicos explicam as desigualdades econômicas – e que é neces-
sário um certo nível de capacitação para fazer possível a absorção tecnológica –, 



31Análise Econômica, Porto Alegre, v. 39, n. 78, p. 7-32, mar. 2021.

a difusão das tecnologias externa de alto conteúdo tecnológico poderia ter dois 
efeitos contrapostos sobre o crescimento municipal: por um lado, a transferência 
de tecnologia das regiões líderes implicaria um aumento de produtividade dos 
fatores, reduzindo o diferencial de produtividade; porém, por outro lado, a melhor 
capacidade inicial de absorver e empregar eficientemente as tecnologias externas 
disponíveis poderia levar a uma ampliação das desigualdades regionais (NELSON; 
PHELPS, 1966; SCHIOPU, 2015). Esse efeito teria como consequência o que se 
conhece por erosão da capacidade de absorção das tecnologias (HOWIT; MAYER-
-FOULKES, 2005).

Apêndice B – Índice de Qualidade Institucional dos Municípios

O índice de qualidade institucional no nível municipal (j) foi construído 
a partir da média aritmética de três subíndices que recolhem três dimensões da 
qualidade das instituições (sij): participação política da sociedade, capacidade fi-

nanceira, e capacidade gerencial do município:

				   (18)

Cada Sij é composto por uma média ponderada (pr ) de um conjunto de mi-
croíndices (m) que definem os aspectos institucionais (r). Cada m recebe o peso 
que se julga representativo para cada vertente institucional dos Sij. Os pesos va-
riam entre 4% e 11% em função dos julgamentos de maior e menor importância na 
composição do índice (ver Figura 1).
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Figura 1 – Indicador de qualidade institucional dos municípios brasileiros em %

Fonte: Agenda Política Institucional (MPOG, 2000).
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